
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2078297 - RN (2023/0195070-4)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : MIGUEL DIAS TAVARES
ADVOGADOS : JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO - RN005291

JOÃO ALBERTO DE VASCONCELOS CAMPOS - RN019411
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. MILITAR REFORMADO. ATINGIDA A IDADE-
LIMITE NA RESERVA. SUPERVENIÊNCIA DE DOENÇA 
INCAPACITANTE. REFORMA COM REMUNERAÇÃO 
CORRESPONDENTE AO GRAU HIERÁRQUICO 
IMEDIATO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DESTA CORTE 
SUPERIOR. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A orientação exposta no acórdão recorrido não diverge do 
entendimento desta Corte Superior, pois o agravante já havia sido reformado 
em momento anterior à eclosão da doença incapacitante - Adenocarcinona de 
Próstata (Neoplasia Maligna) -, razão pela qual não há como lhe ser 
assegurado o direito pleiteado.

2. Com efeito, "a reforma do militar com a remuneração calculada 
com base no soldo correspondente ao grau hierárquico imediato ao que 
possuía na ativa, nos termos do art. 110, § 1º, combinado com o art. 108, V, 
da Lei 6.880/80, restringe-se aos militares da ativa ou reserva remunerada, 
não sendo possível a concessão de tal benesse a militares já reformados na 
época da eclosão da doença" (REsp n. 1.381.724/RS, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 4/5/2017, DJe de 10/5/2017). Com 
igual conclusão: REsp n. 1.784.347/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 2/4/2019, DJe de 23/4/2019.

3. A parte recorrente não realizou o cotejo analítico nos moldes 
exigidos no art. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil e no art. 255, § 1º, 
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, ou seja, com a 
transcrição de trechos dos acórdão recorrido e paradigma, demonstrando a 
similitude fática e o dissenso na interpretação do dispositivo de lei federal, 
sendo que a simples transcrição das ementas não satisfaz esse requisito 
recursal. Tal ausência inviabiliza o conhecimento do recurso especial, pela 
alínea c do permissivo constitucional.

4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2078297 - RN (2023/0195070-4)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : MIGUEL DIAS TAVARES
ADVOGADOS : JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO - RN005291

JOÃO ALBERTO DE VASCONCELOS CAMPOS - RN019411
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. MILITAR REFORMADO. ATINGIDA A IDADE-
LIMITE NA RESERVA. SUPERVENIÊNCIA DE DOENÇA 
INCAPACITANTE. REFORMA COM REMUNERAÇÃO 
CORRESPONDENTE AO GRAU HIERÁRQUICO 
IMEDIATO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DESTA CORTE 
SUPERIOR. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A orientação exposta no acórdão recorrido não diverge do 
entendimento desta Corte Superior, pois o agravante já havia sido reformado 
em momento anterior à eclosão da doença incapacitante - Adenocarcinona de 
Próstata (Neoplasia Maligna) -, razão pela qual não há como lhe ser 
assegurado o direito pleiteado.

2. Com efeito, "a reforma do militar com a remuneração calculada 
com base no soldo correspondente ao grau hierárquico imediato ao que 
possuía na ativa, nos termos do art. 110, § 1º, combinado com o art. 108, V, 
da Lei 6.880/80, restringe-se aos militares da ativa ou reserva remunerada, 
não sendo possível a concessão de tal benesse a militares já reformados na 
época da eclosão da doença" (REsp n. 1.381.724/RS, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 4/5/2017, DJe de 10/5/2017). Com 
igual conclusão: REsp n. 1.784.347/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 2/4/2019, DJe de 23/4/2019.

3. A parte recorrente não realizou o cotejo analítico nos moldes 
exigidos no art. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil e no art. 255, § 1º, 
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, ou seja, com a 
transcrição de trechos dos acórdão recorrido e paradigma, demonstrando a 
similitude fática e o dissenso na interpretação do dispositivo de lei federal, 
sendo que a simples transcrição das ementas não satisfaz esse requisito 
recursal. Tal ausência inviabiliza o conhecimento do recurso especial, pela 
alínea c do permissivo constitucional.

4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por MIGUEL DIAS TAVARES contra a 

decisão que proferi às fls. 305-309, assim ementada (fl. 305):
 

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. MILITAR. SUPOSTA 
OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
MILITAR REFORMADO. ATINGIDA A IDADE-LIMITE NA RESERVA. 
SUPERVENIÊNCIA DE DOENÇA INCAPACITANTE. REFORMA COM 
REMUNERAÇÃO CORRESPONDENTE AO GRAU HIERÁRQUICO 
IMEDIATO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DESTA CORTE 
SUPERIOR. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO.

 
Nas razões do agravo interno, a parte agravante argumenta que a reforma por 

idade-limite do militar "não é obstáculo para a concessão da progressão em razão do 

acometimento de patologia superveniente ao ato de reforma, uma vez que tal 

circunstância não altera o fato de ser incapaz para exercer qualquer outra atividade" (fl. 

317).

Sustenta que "não há qualquer fundamentação plausível para a anulação da 

progressão concedida ao servidor, uma vez que este passou pelo trâmite administrativo 

pertinente que atestou a sua possibilidade jurídica, resultando em ato administrativo 

perfeito e revestido de legalidade" (fls. 319-320).

Assevera que "o posicionamento adotado pelo TRF-5 no Acórdão recorrido 

não poderia ser diferente do que o STJ tem adotado para a resolução dos demais casos 

que possuem igualdade fática" (fl. 321).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a remessa dos autos para a 

apreciação da Segunda Turma desta Corte Superior.

Impugnação às fls. 329-339.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não prospera.

O acórdão proferido pelo Tribunal de origem está assim fundamentado (fls. 

159-160; sem grifos no original):
 
Depreende-se, da análise dos autos, que o autor é ex-Soldado ('SD') 

reformado da Marinha do Brasil em razão do atingimento da idade-limite para 
serviço e que, em virtude da modificação superveniente de sua condição de 
saúde, uma vez que posteriormente à reforma, passou à condição de portador 
de condição incapacitante decorrente de Adenocarcinona de Próstata 
(Neoplasia Maligna).

[...]
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Por outro lado, é importante ressaltar que o fato de o militar ser 
diagnosticado com uma das enfermidades relacionadas no art. 108, V, da Lei 
6.830/1980, após sua reforma por idade, não representa que devam ser alterados os 
critérios da reforma anteriormente concedida, mesmo que o militar seja 
posteriormente considerado inválido.

Assim sendo, sem efeito a portaria que reconheceu o direito ao soldo em 
grau hierárquico imediato em favor do apelante, porquanto inovado o entendimento 
adotado pelo Tribunal de Contas da União, quando proferiu o referido Acórdão, 
culminando na redução dos valores do benefício, uma vez que se trata de militar 
reformado.

O entendimento do TCU está, a princípio, em consonância com a 
jurisprudência, inclusive da Segunda Turma desta Corte Regional, no sentido de que 
a benesse prevista na Lei 6.880/1980 não se estende aos militares reformados.

[...]
Analisando o caso, verifico que a pretensão do demandante não merece ser 

acolhida, porquanto a previsão legal não abrange a situação dos militares já 
reformados por idade limite.

 
Reafirmo que a orientação exposta no acórdão recorrido não diverge do 

entendimento desta Corte Superior, pois o agravante já havia sido reformado em 

momento anterior à eclosão da doença incapacitante - Adenocarcinona de Próstata 

(Neoplasia Maligna) -, razão pela qual não há como lhe ser assegurado o direito 

pleiteado. Com efeito:
 

[...] a reforma do militar com a remuneração calculada com base no soldo 
correspondente ao grau hierárquico imediato ao que possuía na ativa, nos termos do 
art. 110, § 1º, combinado com o art. 108, V, da Lei 6.880/80, restringe-se aos 
militares da ativa ou reserva remunerada, não sendo possível a concessão de tal 
benesse a militares já reformados na época da eclosão da doença (REsp n. 
1.381.724/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
4/5/2017, DJe de 10/5/2017).

 
Com igual conclusão:

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MILITAR REFORMADO 

POR ATINGIR A IDADE LIMITE NA RESERVA. INVALIDEZ 
SUPERVENIENTE À INATIVAÇÃO. REFORMA COM REMUNERAÇÃO 
CORRESPONDENTE AO GRAU HIERÁRQUICO IMEDIATO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 7 E 83 DO STJ.

1. O art. 110 da Lei 6.880/1980 prevê o direito de o militar da ativa ou da 
reserva remunerada ser reformado com a remuneração calculada com base no soldo 
correspondente ao grau hierárquico imediato ao que possuir.

2. O Tribunal de origem asseverou: "o autor foi reformado ex officio em 
21/05/2006 (Evento 20 - PROCADM4 - fl. 15), por ter atingido idade limite de 
permanência na reserva, nos termos do art. 106, I, d, da Lei n° 6.880/80. Pretende, 
agora, a melhoria da reforma para que seus proventos passem a ser calculados com 
base na remuneração do posto superior na inatividade, em razão da superveniência 
de moléstia que determina a sua invalidez (neoplasia maligna constatada em 
04/01/2008)".

[...]
4. Ao reconhecer que o direito ora pugnado alcança apenas os militares 

da ativa ou da reserva remunerada, não prevendo a possibilidade da alteração 
de proventos de militar reformado por atingir a idade limite na reserva, o 
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Tribunal a quo decidiu em consonância com a jurisprudência do STJ, razão 
pela qual incide a Súmula 83 do STJ. Precedentes: REsp 1.381.724/RS, 
Relatora Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
10/5/2017; e AgRg no REsp 1.539.940/RS, Relatora Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 29/3/2016.

5. Recurso Especial não conhecido. (REsp n. 1.784.347/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 2/4/2019, DJe de 
23/4/2019; sem grifos no original.)

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MILITAR REFORMADO. 

ECLOSÃO DA DOENÇA SUPERVENIENTE À INATIVAÇÃO. OFENSA AO 
ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. REFORMA COM 
REMUNERAÇÃO CORRESPONDENTE AO GRAU HIERÁRQUICO 
IMEDIATO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 7 E 83 DO STJ.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.

2. O Tribunal de origem asseverou: 'Posteriormente, em 2010, após 
inspeção de saúde, foi constatado que o Autor é portador da 'Doença de Píck' (CID-
10 F02.0), com quadro compatível com alienação mental. Conforme atestou o perito, 
o autor possuía quadro de alteração de humor em 1978, que ensejou a sua reforma 
militar, mas o quadro neurológico degenerativo que acarretou alienação mental - 
capaz de gerar o direito ao recebimento do soldo correspondente ao grau hierárquico 
superior - somente se desenvolveu a partir de 2009. Nesse contexto, inexiste direito 
do autor à melhoria de reforma, porquanto referido benefício restringe-se aos 
militares da ativa ou reserva remunerada, quando da passagem à inatividade, não 
sendo possível a sua extensão àqueles que já se encontrem reformados na época da 
eclosão da doença, como na hipótese dos presentes autos'.

3. É inviável reanalisar a constatação das datas da reforma e da eclosão da 
moléstia, pois inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as 
premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplica-se, portanto, o óbice 
da Súmula 7/STJ.

4. Ao reconhecer que o direito ora pugnado alcança apenas os militares 
da ativa ou da reserva remunerada, não prevendo a possibilidade da alteração 
de proventos de militar reformado, o Tribunal a quo decidiu em consonância 
com a jurisprudência do STJ, razão pela qual incide a Súmula 83 do STJ.

5. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp n. 2.079.517/RN, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 
18/12/2023; sem grifos no original.)

 
Outrossim, reitero que a parte recorrente não realizou o cotejo analítico nos 

moldes exigidos no art. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil e no art. 255, § 1º, do 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, ou seja, com a transcrição de trechos 

dos acórdão recorrido e paradigma, demonstrando a similitude fática e o dissenso na 

interpretação do dispositivo de lei federal, sendo que a simples transcrição das ementas 

não satisfaz esse requisito recursal.

Tal ausência inviabiliza o conhecimento do recurso especial, pela alínea c do 

permissivo constitucional. A esse respeito: AgInt no AREsp n. 2.388.423/SC, relator 

Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de 23/2/2024; 

AgInt no REsp n. 2.082.599/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 

julgado em 11/12/2023, DJe de 14/12/2023.
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Assim, na ausência de argumentos relevantes que infirmem as razões 

consideradas no julgado ora agravado, deve ser mantida a decisão por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.078.297 / RN
Número Registro: 2023/0195070-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08085136420204058400 8085136420204058400

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MIGUEL DIAS TAVARES
ADVOGADOS : JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO - RN005291

JOÃO ALBERTO DE VASCONCELOS CAMPOS - RN019411
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
MILITAR - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - REFORMA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MIGUEL DIAS TAVARES
ADVOGADOS : JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO - RN005291

JOÃO ALBERTO DE VASCONCELOS CAMPOS - RN019411
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
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Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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